PARECER N° 331, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1020, DE 2013

                             De autoria do Deputado Beto Trícoli, o projeto em epígrafe tem por objetivo denominar de "Professor José Parada" a Escola Estadual Parque Vitória IV, em Franco da Rocha.

                              Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas nem substitutivos.

                               Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado, nos termos do artigo 31, § 1º, do citado regimento, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

                               Verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, consoante o artigo 24 da Constituição do Estado.



       Quanto ao aspecto legal, o projeto atende aos requisitos previstos no artigo 1.º da Lei n.º 14.707, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas.



       Segundo, ainda, informações prestadas pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, não há lei atribuindo o referido patronímico a nenhum próprio público estadual (de fls.5).       



       Devemos ressaltar que consta dos autos abaixo-assinado com duas mil, cento e setenta e oito assinaturas, que segundo informação da Câmara Municipal de Franco da Rocha pertencem, em sua maioria, a professores das escolas da rede municipal , estadual e particular do referido município, favorável à denominação pretendida no projeto, atendendo às exigências da Lei nº 14.707, de 2012.


                              Salientamos que segundo informação do site da Secretaria da Educação a referida escola foi criada pelo Decreto n.º 48.493, de 13 de fevereiro de 2004, e pertence ao Estado, estando,  portanto, em condições de receber denominação.

                           Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1020, de 2013.                                    

                                           a) Afonso Lobato - Relator
                                      
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 21/5/2014.
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